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ÍNDICEAMOSTRA

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
SITUAÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFE-
RÊNCIA, AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, 
POLISSEMIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM  
NÃO-VERBAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa 

 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos
De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 

400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3
Resposta: C.

2. (FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo mu-

nicípio possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre a 
quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resolução:
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.
Resposta: B. 

3. (FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 

identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, es-
tabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica 
está presente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas 
de decisão até a resolução de desafios matemáticos. Com a prá-
tica, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar 
soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.
É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resolução:
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair

RACIOCÍNIO LÓGICO

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO
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5. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução: 
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. 

– ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.
Resposta: Errado.

06. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução:
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango. 

Resposta: Certo.

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resolução: 
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:

	▫  Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 
vizinhos

Resposta: B.

4. (FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela perce-

beu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resolução: 
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.
Resposta: B.
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à ocupação rural, à religiosidade católica, ao surgimento de 
núcleos populacionais em torno de capelas, fazendas, caminhos 
de passagem e pontos de comércio.

O nome “Milagres” remete a uma forte dimensão religiosa 
e simbólica. Em diversos municípios nordestinos, nomes dessa 
natureza estão relacionados à devoção popular, a promessas, 
acontecimentos considerados extraordinários ou à proteção atri-
buída a santos e manifestações de fé. 

Em 1703, um senhor de engenho da Vila Real de Goiana, 
na Capitania de Pernambuco, solicitou e obteve do capitão-mor 
Jorge de Barros Leite as terras do Riacho dos Porcos. No pedido 
de sesmaria, o fazendeiro Bento Correia Lima informou que ele e 
seu primo João Dantas Aranha pretendiam povoar as terras que, 
segundo eles, eram devolutas. Em 1704, Bento Correia Lima vol-
tou a solicitar as mesmas terras, informando mais uma vez que 
iria ocupá-las. No entanto, até 1723, quando fez o sexto pedido 
de posse dessas terras, ainda não as havia ocupado efetivamente.

Entre os anos de 1690 e 1730, o conflito entre os indíge-
nas Kariri, sublevados contra os colonizadores que pretendiam 
ocupar as terras das tribos que se haviam instalado nos sertões, 
impediu o capitão Bento Correia Lima e João Dantas Aranha de 
ocuparem suas novas propriedades do Riacho dos Porcos. A 
Guerra dos Bárbaros, como ficou conhecida a Confederação dos 
Cariris, se impôs como uma verdadeira barreira contra os proje-
tos colonizadores da Coroa Portuguesa nos sertões do Nordeste. 
Porém, na década de 1730, a vitória dos colonos já se impunha 
como inevitável, e os fazendeiros criadores de gado, provenien-
tes das capitanias de Pernambuco, Sergipe e Bahia, avançaram 
com seus rebanhos em direção aos sertões do Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Piauí.

Em 1735, finalmente, as terras da área do Riacho dos Porcos 
foram efetivamente ocupadas pelo capitão Bento Correia Lima, 
que, além do gado criado solto nas matas e várzeas da região 
desde a década anterior, passou a instalar na localidade deno-
minada Sítio Pilar uma sede de fazenda e um engenho de pau. A 
fertilidade do solo e a abundância de água tornaram possível o 
plantio de cana-de-açúcar para a produção de rapadura, cachaça 
e açúcar. Assim, esse primeiro engenho do Cariri, construído nas 
margens do Riacho dos Porcos, e a criação de gado levaram à 
prosperidade da região. Em 1740, o capitão Bento Correia Lima 
doou à Sé de Olinda um terreno nas proximidades do Sítio Pilar 
para a construção de uma capela em honra a Nossa Senhora dos 
Milagres.

A construção de uma igreja em honra a Nossa Senhora dos 
Milagres foi o marco inicial da fundação da Povoação de Nossa 
Senhora dos Milagres no ano de 1740. Com uma população de 
aproximadamente uma centena de habitantes, em sua maio-
ria trabalhadores negros e indígenas livres ou escravizados, a 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres rapidamente se desen-
volveu, transformando-se num importante centro colonizador no 
Cariri Oriental. Em 1745, uma seca se abateu sobre o sertão 

Milagres no contexto regional do Ceará

O município de Milagres está localizado no Estado do Ceará, 
na Região Nordeste do Brasil, integrando a área interiorana ce-
arense conhecida por forte presença de tradições sertanejas, 
práticas agrícolas, vida comunitária intensa e vínculos históricos 
com a ocupação do Cariri e de suas áreas próximas. 

Milagres pertence ao sul do Ceará, região marcada pela influ-
ência histórica do Cariri, embora o município também mantenha 
relações com áreas de transição entre o sertão e os espaços 
mais úmidos do sul cearense. Sua posição geográfica favoreceu, 
ao longo do tempo, a circulação de pessoas, mercadorias, prá-
ticas religiosas, atividades agrícolas e vínculos comerciais com 
municípios próximos. Essa localização ajuda a explicar a forma-
ção da cidade, seus caminhos de crescimento e sua importância 
regional.

Outro ponto importante é a Lei Orgânica Municipal. Ela 
funciona como a “Constituição do Município”, estabelecendo 
princípios de organização política, competências municipais, 
funcionamento dos Poderes Executivo e Legislativo, direitos dos 
cidadãos, regras administrativas, políticas públicas e instrumen-
tos de participação popular. Em provas municipais, a Lei Orgânica 
costuma ser tema de cobrança direta, principalmente quando o 
edital menciona legislação local.

A administração municipal também merece atenção. O 
município brasileiro é ente federativo autônomo, conforme a 
Constituição Federal de 1988. Isso significa que Milagres pos-
sui governo próprio, formado pelo Poder Executivo, exercido 
pelo prefeito, e pelo Poder Legislativo, exercido pela Câmara 
Municipal. Essa estrutura permite ao município legislar sobre 
assuntos de interesse local, prestar serviços públicos, arrecadar 
tributos municipais e executar políticas públicas nas áreas de 
saúde, educação, assistência social, infraestrutura, urbanismo e 
desenvolvimento econômico.

História de Milagres- CE

A história de Milagres está ligada aos processos de ocupação 
do interior cearense, especialmente ao avanço de famílias, cria-
dores, agricultores, comerciantes e religiosos por áreas sertanejas 
e de transição regional. Como ocorreu em muitos municípios do 
Ceará, a formação do povoado esteve associada 

HISTÓRIA DE MILAGRES. ASPECTOS GEOGRÁFICOS E 
MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS. EMANCIPAÇÃO E FUN-
DAÇÃO DA CIDADE. PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 
DA CIDADE. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. FATORES 
ECONÔMICOS DA CIDADE

CONHECIMENTOS 
SOBRE O MUNICÍPIO
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apoiado os liberais do Crato, passaram a cobrar a emancipa-
ção de Milagres como recompensa ao apoio dado na luta contra 
Joaquim Pinto Madeira.

Desse modo, em 1842, a Povoação de Nossa Senhora dos 
Milagres foi elevada à categoria de Freguesia de Nossa Senhora 
dos Milagres. Como freguesia, a povoação poderia agora ter 
um pároco próprio para celebrar as missas na igreja de Nossa 
Senhora dos Milagres. No entanto, a elevação à posição de fre-
guesia não foi reconhecida imediatamente pela Igreja, e somente 
em 1850 Milagres ganharia um pároco.

Finalmente, em 17 de agosto de 1846, foi decretada a eman-
cipação de Milagres, isto é, nesta data a povoação foi elevada à 
categoria de Vila de Nossa Senhora dos Milagres, passando a ser 
uma cidade independente da Vila Real do Crato.

A Vila de Milagres era então rica em produção de cana-de-
-açúcar, possuindo dezenas de engenhos que produziam açúcar, 
rapadura e cachaça. Havia também imensos rebanhos bovinos 
que produziam carne e couro. O gado criado em Milagres tam-
bém era vendido vivo nas feiras de Crato, Icó, Cajazeiras, Sousa e 
Salgueiro. Na segunda metade do século XIX, a Vila de Milagres 
também se tornou uma rica área de cultivo da cotonicultura, isto 
é, de algodão.

Aspectos geográficos e municípios 
circunvizinhos

Milagres situa-se no Estado do Ceará, em área interiorana 
do sul cearense. Sua posição regional é importante porque o 
município se relaciona economicamente, socialmente e admi-
nistrativamente com cidades próximas, formando uma rede de 
circulação de pessoas, mercadorias, serviços públicos e ativida-
des comerciais. Em concursos municipais, a localização é um dos 
temas mais cobrados, pois permite avaliar se o candidato conhe-
ce o espaço em que pretende atuar como servidor público.

A geografia de Milagres deve ser analisada considerando 
alguns elementos fundamentais: localização, limites territoriais, 
relevo, clima, vegetação, hidrografia, zona urbana, zona rural e 
vias de ligação. Como ocorre em boa parte do interior cearense, 
o clima apresenta características semiáridas, com chuvas concen-
tradas em determinados meses do ano e períodos de estiagem 
que influenciam diretamente a agricultura, a pecuária e o abas-
tecimento hídrico. Essa condição climática é uma das marcas do 
sertão nordestino e interfere na organização econômica e social 
do município.

A vegetação predominante em áreas semiáridas do Ceará é a 
caatinga, bioma exclusivamente brasileiro. A caatinga é adaptada 
à escassez de água, apresentando plantas resistentes à seca, ár-
vores de pequeno e médio porte, arbustos, cactáceas e espécies 
que perdem folhas em períodos secos para reduzir a perda de 
umidade. Para concurso, é comum a banca perguntar qual é o 
bioma predominante no sertão cearense. A resposta, em regra, 
é caatinga.

O relevo municipal, como em outras áreas do interior cea-
rense, pode apresentar formas variadas, com terrenos planos, 
suavemente ondulados e áreas mais elevadas, dependendo da 
porção territorial analisada. O relevo influencia o uso do solo, a 

cearense e obrigou os colonos a se retirarem de suas ses-
marias. O capitão Bento Correia Lima escreveu ao rei Dom Pedro 
II de Portugal pedindo indenização pelas suas perdas em gado e 
cana devido à seca na região do Riacho dos Porcos.

Em 1749, após quatro anos de relativo abandono, a 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres voltou a interessar aos 
colonizadores, e a capela, que havia parcialmente desmoronado, 
foi reconstruída. Ao longo das décadas de 1750 a 1770, a locali-
dade ganhou novas fazendas de criação de gado e engenhos de 
rapadura.

Nas primeiras décadas do século XIX, assim como Crato e 
Jardim, Milagres já tinha as mais ricas fazendas da região. Até 
1829, a Povoação de Milagres esteve sob a jurisdição de Jardim, e 
os proprietários locais, que em 1824 haviam se aliado a Joaquim 
Pinto Madeira contra a família Alencar, passaram a solicitar à 
Câmara Municipal da Vila de Jardim autonomia política. No ano 
de 1831, a Revolta de Pinto Madeira voltou a agitar o Cariri, im-
pondo aos fazendeiros a necessidade de se alinharem em dois 
grupos políticos: de um lado, os aliados de José Martiniano de 
Alencar, político cratense que liderou a Revolta de 1817 e a 
Confederação do Equador no Ceará; e do outro, os partidários do 
caudilho Pinto Madeira. A vitória do Crato sobre Jardim reorgani-
zou as forças políticas do Ceará, e em Milagres não foi diferente. 
Assim, em 1842, a Assembleia Provincial do Ceará apresentou o 
projeto de transformação da Povoação de Milagres em freguesia.

O desenvolvimento econômico de Milagres, graças aos seus 
rebanhos de gado e aos extensos canaviais, bem como os acor-
dos políticos entre a elite latifundiária local e a família Alencar, 
que se tornara a mais poderosa força política do Ceará, levaram 
à emancipação da Povoação de Milagres em relação ao Crato no 
dia 17 de agosto de 1846. Assim, Milagres foi elevada à condição 
de vila, ganhando uma câmara municipal, um delegado e um juiz 
de direito.

Emancipação e Fundação da Cidade

O Crato era a principal cidade da região, e seu território 
compreendia boa parte dos territórios onde hoje estão os muni-
cípios de Juazeiro do Norte, Barbalha, Missão Velha e Milagres. A 
Povoação de Nossa Senhora dos Milagres havia sido fundada em 
1738 pelo colonizador Bento Correia Lima, que se apropriou das 
terras dos indígenas Kariris que viviam nas margens do Riacho 
dos Porcos.

Ao longo do século XVIII, a Povoação de Milagres se 
desenvolveu por meio da produção de cana-de-açúcar, mas prin-
cipalmente de gado. Milagres se tornaria um importante centro 
produtor de gado vacum. A pecuária, isto é, a criação de gado, 
seria uma das grandes riquezas de Milagres até o século XX.

As famílias Leite Furtado, Morais, Filgueiras e Sampaio, gran-
des latifundiários do Vale do Riacho dos Porcos, tornaram-se 
imensamente ricas produzindo cana-de-açúcar, gado e, poste-
riormente, algodão. Na década de 1830, essas famílias ricas do 
Povoado de Milagres passaram a requerer do governo provincial 
a emancipação da localidade.

Até 1829, a Povoação de Nossa Senhora dos Milagres per-
tenceu à Vila de Jardim, mas na década de 1830 foi incorporada 
ao Crato. Milagres já havia pertencido antes ao Crato até 1814. 
Com o predomínio da família Alencar sobre a política cearense, 
os latifundiários do Vale do Riacho dos Porcos, que haviam 
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 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

 ▪ Universalidade: Esse princípio determina que todos os 
cidadãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, inde-
pendentemente de sua condição socioeconômica, idade ou 
localização geográfica. A universalidade implica que o SUS 
deve estar disponível para todos, sem discriminação, garan-
tindo a saúde como um direito humano básico.
 ▪ Integralidade: A integralidade refere-se à oferta de cuida-

dos de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta 
todos os aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. 
Esse princípio visa garantir que os serviços prestados não se-
jam fragmentados, mas abordem as diversas dimensões da 
saúde, desde a prevenção até a reabilitação, considerando o 
indivíduo como um todo.
 ▪ Equidade: Diferente de igualdade, a equidade implica que 

os recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de 
acordo com as necessidades específicas de cada indivíduo 
ou grupo. A ideia é que aqueles que mais necessitam de cui-
dados, como populações vulneráveis, tenham prioridade no 
acesso aos serviços. Isso busca corrigir as desigualdades so-
ciais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

 ▪ Descentralização: A descentralização tem como objetivo 
distribuir as responsabilidades pela gestão do SUS entre 
as três esferas de governo: federal, estadual e municipal. 
Isso permite que as decisões sejam tomadas mais próximas 
da população, levando em conta as necessidades locais. A 
descentralização fortalece a autonomia dos estados e muni-
cípios na organização dos serviços de saúde.
 ▪ Regionalização: O princípio da regionalização implica que 

os serviços de saúde devem ser organizados de maneira 
a garantir a articulação entre os diferentes níveis de com-
plexidade, desde a atenção básica até os serviços de alta 
complexidade. A regionalização permite que as redes de 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saú-
de no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. 
Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financia-
mento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

 ▸ Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS, DIRE-
TRIZES, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO; PARTICIPAÇÃO 
E CONTROLE SOCIAL; AÇÕES E PROGRAMAS DO SUS; 
LEGISLAÇÃO BÁSICA DO SUS. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE 

- LEI N.º 8.080/1990, LEI N.º 8.142/1990

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

 ▸Mecanismos de Articulação e Coordenação: A Comissão In-
tergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 
entre as três esferas de governo, onde são discutidas e pactuadas 
as responsabilidades e as diretrizes que orientam a execução das 
políticas de saúde.

 ▪ atenção à saúde sejam organizadas por regiões, de forma a 
otimizar os recursos e evitar a duplicação de serviços, garan-
tindo acesso eficiente e contínuo.
 ▪ Hierarquização: A hierarquização complementa a regio-

nalização, definindo que os serviços de saúde devem estar 
organizados em níveis de complexidade, desde a atenção 
primária até os cuidados especializados. A ideia é que o 
paciente seja inicialmente atendido na atenção básica, que 
funciona como porta de entrada, e seja encaminhado, con-
forme a necessidade, para outros níveis de atendimento.
 ▪ Participação Social: A participação da população na formu-

lação e controle das políticas públicas de saúde é um dos 
pilares do SUS. Por meio dos conselhos e conferências de 
saúde, a sociedade tem o direito de influenciar e fiscalizar 
a gestão do sistema. Isso garante maior transparência e 
adequação das políticas de saúde às reais necessidades da 
população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam distri-
buídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

 ▸ Estrutura Organizacional do SUS
A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 

foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.
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